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ORÇAMENTO 2012 
 

Trabalhadores reunidos em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária no Sindicato 

decidiram na manhã hoje que o Sindijudiciário não renunciará em favor dos 

sindicalizados a parcela do Imposto Sindical que cabe à entidade e que é descontada 

anualmente dos trabalhadores por Lei Federal. Na mesma Assembleia os servidores 

apreciaram e aprovaram o resultado financeiro do Exercício de 2011, Balanço 

Patrimonial do Exercício 2011 e ainda votaram e aprovaram o Plano Orçamentário para o 

ano de 2012. Os servidores que desejarem poderão acessar o site do Sindicato para ter 

acesso detalhado ao orçamento aprovado em Assembleia. Em breve, o mesmo orçamento 

estará publicado na próxima edição do jornal do Sindijudiciário. 

Em uma Assembleia Geral Extraordinária realizada anteriormente nesse mesmo dia, os 

trabalhadores re-ratificaram os Editais de Convocação das Assembleias Gerais de 29/07 e 

16/09, bem como ratificaram o conteúdo das Atas dessas respectivas Assembleias. 
 

ENCONTRO DOS DELEGADOS SINDICAIS 
 

Foram abertas as inscrições para o Encontro Anual dos Delegados Sindicais que 

acontecerá nos dias 21 e 22 de abril, na Pousada Eco da Floresta, em Aracê, Domingos 

Martins. Uma carta informando sobre o evento, bem como a ficha de inscrição e termo de 

responsabilidade está sendo enviada via correios para os fóruns e deverá chegar aos 

Delegados Sindicais. As referidas carta e ficha de inscrição também estão 

disponibilizadas nas seções “Downloads” e “Notícias” do site do Sindicato 

(www.sindjud.org.br). Para confirmar participação o delegado deverá ler a carta, 

preencher a ficha de inscrição e o termo de responsabilidade e encaminhar para o Setor de 

Política Sindical do Sindicato 3357-5029 e 3357-5030, impreterivelmente até o dia 11 de 

abril. 
 

 

ESCLARECIMENTO I 
 

Informamos que a publicação da remoção e a nomeação dos novos Oficias de Justiça 

ainda não aconteceu tendo em vista que as vagas oferecidos no Edital do concurso foram 

17 e as vagas oferecidas na remoção foram 40. 

O Sindijudiciário defende, como defendeu no caso dos Analistas Judiciários na função 

Escrevente Juramentado, que seja ampliado o número de nomeações. Para que isso 

ocorra, é necessário o cálculo do impacto financeiro de tal medida, o que já está sendo 

feito pela Administração do Tribunal de Justiça 

Esperamos que a questão seja solucionada o quanto antes, tendo em vista a grande 

necessidade desses profissionais em seus locais de trabalho. 
 

ESCLARECIMENTO II 
 

O Sindijudiciário vem esclarecer aos Oficiais de Justiça que para requerer o benefício da 

Lei 9794/2012 (isenção do IPVA e da taxa de licenciamento) não há necessidade de 

estarem filiados a quaisquer entidades sindicais. Apenas não terão direito aos benefícios 

da citada lei os servidores que estiverem em desvio de função e os inativos. 
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REQUERIMENTO LICENCIAMENTO 

 

Já se encontra na seção “Downloads” do site do Sindicato, o documento contendo 

instruções para requerer a isenção da taxa de licenciamento de veículos dos Oficiais de 

Justiça, bem o modelo de requerimento para a referida isenção.  
 

NOTA DE REPÚDIO 
 

O SINDIJUDICIÁRIO/ES – Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário no Estado 
do Espírito Santo vem formalizar veemente REPÚDIO às lamentáveis e infelizes 

declarações do Vice-Presidente da Câmara de Vereadores da Serra quanto ao trabalho 

exercido pelos Oficiais de Justiça.  

As declarações do parlamentar da forma como foram colocadas, buscaram tão somente, 

justificar perante a sociedade indignada o reajuste pleiteado pelos vereadores daquele 

munícipio, desvirtuando as atividades exercidas pelos Oficiais de Justiça.  

Primeiramente, é necessário reconhecer a nobreza e a importância das atividades dos 

carteiros que de porta em porta, de rua em rua e bairro a bairro fazem a entrega de 

correspondências que ligam famílias, municípios, estados e até mesmo países. 

Depois, faz-se necessário também esclarecer quanto às atividades exercidas pelos Oficiais 

de Justiça que não se limitam a entrega de mandados de intimação. Oficiais de Justiça não 

entregam cartas, eles cumprem mandados de toda natureza: de intimação, citação, 

notificação, de prisão cível e penal, em carros próprios, com pouco auxílio da 

administração quanto ao pagamento das despesas gastas com o transporte.  

Oficiais de Justiça fazem busca e apreensão de veículos, de menores, de incapazes. 

Despejam famílias, fecham estabelecimentos, tudo por ordem do Magistrado que 

permanece em sua sala, enquanto ele trabalha diariamente, no sol, na chuva, sofrendo os 

riscos da profissão, do trânsito, da violência dos bairros, da indignação das pessoas. 

O Oficial de Justiça é o Judiciário que invade as casas das famílias portando boas ou más 

notícias, precisa conjugar energia, moderação, coragem e prudência por isso precisa ser 

respeitado e valorizado. 

Por estas e outras razões, a Entidade Sindical, reafirma seu REPÚDIO as declarações do 

parlamentar. 

 
 “A UNIÃO É A NOSSA MAIOR ARMA” 

A Diretoria 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


